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federalismo é uma decorréncia natural da extensao

do nosso territério, cujo sentido reside na

descentralizagdo do Estado para torné-lo acessivel

a populagdo, na satisfagdo de suas necessidades
essenciais, a cargo dos poderes publicos.

A descentralizacdo ¢ também um principio basico de
Administracdo, tanto publica, quanto privada e, assim, foi
considerada na Reforma Administrativa introduzida pelo
Decreto-lei n° 200, de 1967, nos termos de seu artigo 10.

Por forga desse conceito, as atividades da Administragao
Publica Federal seriam amplamente descentralizadas.

A administragao casuistica, assim entendida a deciséo de
casos individuais deveria ficar a cargo do nivel de execugéo,
especialmente quanto aos servicos de natureza local, em
contato com os fatos e o publico. Dai a recomendagédo
para que a execucdo de programas federais, de caréater
nitidamente local, fosse delegada a Estados e Municipios,
mediante convénio.

Ja haveria, ai, fundamento suficiente para a descentra-
lizacdo das agdes e servigos de salde.

A despeito disso, o constituinte, inspirado no pensamento
da Reforma Sanitéria, erigiu a descentralizagéo a categoria de
diretriz a ser observada na execugéo das acgoes e servicos de
salde, sob diregao Unica em cada esfera de governo.

Coerentemente com essa diretriz e para robustecé-
la, inseriu na responsabilidade do Municipio, a prestagéo
de servicos de atendimento a salde da populagdo, com a
cooperagao técnica e financeira da Unido e dos Estados-
membros (CF, art. 30, VII).
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O Municipio é, assim, a Unica instancia integrante do SUS,
com responsabilidade claramente definida pela Constituigao,
silente quanto a area de atuagédo dos demais entes politicos
integrantes do SUS, salvo em relagdo a participagédo no
custeio do atendimento direto a pacientes.

Em perfeita simetria com essas coordenadas constitu-
cionais, 0 sistema Unico de satde foi organizado pela Lei n°
8.080, em cuja elaboracdo houve muito esmero na diviséo de
responsabilidade entre Unido, Estados, Municipios e Distrito
Federal, com a nitida preocupagao de evitar superposicéo de
acoes, em homenagem ao principio da dire¢do Unica, e, do
mesmo modo, a duplicagdo de meios para a consecugdo da
mesma finalidade.

Pelo artigo 16, a Unido caberiam as acdes de vigilancia
epidemioldgica e de vigilancia sanitéaria de portos, aeroportos e
fronteiras, apenas para exemplificar em que situagdes deveria
assumir os encargos de execugao.

Além disso, cumpria-lhe promover a descentralizagéo
daquelas outras cometidas a Estados e Municipios,
respectivamente, pelos artigos 17 e 18, este ultimo explicito
em remeter ao Municipio a responsabilidade de gerir e executar
0s servicos publicos de salde, além de poder contratar a
iniciativa privada para prestéa-los, em caso de insuficiéncia
de suas disponibilidades, segundo faculta o artigo 197 da
Constituicéo.

O financiamento do SUS néao ¢ responsabilidade exclusiva
da Uniéo, mas também de Estados e Municipios cujas parcelas
de participagao serdo estabelecidas em Lei Complementar,
atualmente em tramite pelo Congresso Nacional.
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A transferéncia de recursos do Orgamento da Unido
para Estados e Municipios, especialmente para aplicagéo
em agbes assistenciais de salde, é providenciada mediante
repasses regulares e automaticos, previstos na Lei n® 8.142,
de 1990, em substituicdo aos convénios, que representariam
um grande embarago burocratico a descentralizagéo, ja
determinada no texto constitucional, assim insusceptivel
de convengdo. Tal medida evidenciou-se necessaria
para agilizar a remessa de recursos, ao fito de oferecer
condigcdes a Estados e Municipios de promover a saude de
seus habitantes.

Adescentralizagao da assisténcia médica, ai compreendida
a farmacéutica, passaria por um processo de transigao, que
se iniciou com a extincdo do Instituto Nacional de Assisténcia
Médica da Previdéncia Social, o INAMPS, operada pela Lei
n°®8.689, de 1993, com a transferéncia de seus encargos para
Estados e Municipios, que s6 poderiam ser executados pela
Unido em caréater transitorio e supletivo.

Desde entdo, a Unido viu-se despojada de meios para a
prestacéo de assisténcia médica diretamente a individuos, que
passou a responsabilidade de Estados e Municipios, segundo
0 seu grau de complexidade.

Com abstragéo de todo esse contexto constitucional e legal, em
que o Ministério da Satde vem pautando a sua atuagéo, chegam-
Ihe, com frequéncia cada vez mais crescente, ordens judiciais para
oferecer a pacientes condigdes de recuperagao de sua satde ou
controle de sua doenca, a pretexto de responsabilidade solidaria
da Unido na garantia do direito a saude.

A responsabilidade solidéria ndo se presume, segundo a
licdo do Codigo Civil, mas decorre da lei ou do contrato.

Parece, pois, extremamente discutivel que possa ser
estabelecida por construgéo juridica, quando a Constituicdo e
as leis definiram a quem toca no caso de atendimento a satde.

A responsabilidade solidaria concebe-se no ambito do SUS
sobre o conjunto das agdes, mas ndo em cada tipo de agéo
nitidamente inserida na competéncia de cada ente politico.
Aqui, vale lembrar o principio da direcéo Unica, que repele a
existéncia de mais de um comando nas agoes de cada qual.

A concepcéo de uma responsabilidade solidéria tem levado
os magistrados a condenacéo indistinta e simultaneamente
da Unido, Estados e Municipios na prestacéo jurisdicional
reclamada pelo autor.

Tal conduta tem contribuido para tumultuar o cumprimento
da ordem ao invés de apressa-lo, especialmente diante da
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Outro ohstaculo a vencer ¢ a distancia do domicilio do paciente,
a ser coberta, desde a Capital federal, por via aérea e terrestre,
até onde ele se encontra, com inevitavel consumo de tempo,
demasiado precioso para quem Se encontre em risco de morte.

exiguidade dos prazos, a conspirar contra uma articulagéo
segura entre os entes politicos para atendé-la, com a
confiabilidade de que um deles o fara, para evitar a exposigao
dos demais a forte carga de intimidagéo, que tem atingido até
o Ministro da Sautde.

Dai resulta, muitas vezes, o triplice cumprimento do
comando judicial, com grande desperdicio dos recursos
orcamentarios destinados a saude.

A condenagédo da Unido, em especial, oferece grande
dificuldade para cumprimento da determinagéo da justica e
gera graves consequéncias sobre as quais cabem algumas
reflexdes.

Com a remessa de recursos do orgamento da Unido para
o atendimento objeto da demanda judicial ndo parece haver
razdo maior para nao ser prestado pela unidade federativa
que os recebeu, especialmente no caso de medicamentos,
cuja aquisicdo néo difere de qualquer outro procedimento
de compra.

O Ministério da Saude ndo administra unidade de salde
de atendimento direto a pessoas, salvo na cidade do Rio de
Janeiro, em que alguns hospitais herdados do extinto INAMPS
integram ainda a sua estrutura regimental.

Nao dispde, pois, de rede assistencial ramificada por todo
o territério nacional. As decisdes judiciais, portanto, s6 podem
ser cumpridas em Brasilia, de modo improvisado, porque,
de ordindrio, o seu objeto ndo se compreende no campo de
atividade do Ministério.

Essa circunstancia leva ao consumo de tempo na
observagéo das formalidades exigidas pela Lei n° 8.666, de
1993, para os procedimentos de compra. Dai decorre perda de
tempo precioso, talvez fatal para o paciente.

As decisdes judiciais sdo imprevisiveis, seja quanto a
sua oportunidade, seja quanto ao seu objeto, de modo que
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é impraticavel a formagdo de estoques, ao risco mesmo de
perda de validade dos medicamentos. Estados e Municipios,
responsaveis pela dispensagdo, respectivamente, de
medicamentos especiais e de atengdo basica, atentos a
prevaléncia de doengas em seus territérios teriam certamente
mais condigoes de formar estoques estratégicos.

Outro obstaculo a vencer é a distancia do domicilio do
paciente, a ser coberta, desde a Capital federal, por via aérea
e terrestre, até onde ele se encontra, com inevitavel consumo
de tempo, demasiado precioso para quem se encontre em risco
de morte.

Tais providéncias encarecem o custo direto de cada
prestacao jurisdicional em cerca de RS 600,00, com a
publicagdo do ato de dispensa de licitacdo e o transporte do
medicamento, por empresa contratada, até a residéncia do
autor, Unico meio capaz de minimizar os riscos de ser desviado.

O esforgo para situar o atendimento préximo da populagéo
fica comprometido, porque a condenagdo da Unido propicia
um retraimento de Estados e Municipios e a resultante desse
processo € a reversdo da descentralizagdo fundada naquele
objetivo.

O acolhimento de pretensao deduzida em juizo supde que a
obrigacéo seja devida pela parte ré, resistente em satisfazé-la.

O Ministério da Salde sequer tem a oportunidade de
atender antecipadamente o pedido do paciente, porque com
ele ndo estabelece relagao direta.

As decisdes judiciais enderegadas ao seu cumprimento
so6 teriam sentido se fosse sua obrigagao atender o pleito do
autor na via administrativa. Se hé& esse convencimento e se
se mantém essa tendéncia de condena-lo a tanto, tera, para
afastar a coima de omisso, de estruturar uma rede de servigos
assistenciais por todo o territério nacional. Tal solugdo é
inconcebivel e inexequivel. yF =
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